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Bar bosa nega pedido de suspensao da publicacao de acordéo do
mensalao

O presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Joaquim Barbosa, negou o pedido de suspenséo da
publicacdo do acérddo da Acéo Pena 470, o processo do mensaldo, feito pela defesa de José Dirceu. Os
advogados de Dirceu pediram que o ministro permitisse 0 acesso das defesas dos réus aos votos ja
concluidos, antes da publicacdo do acorddo. E, até que isso fosse analisado, que o acérddo ndo fosse
publicado.

Os pedidos foram rejeitados. De acordo com Barbosa, o que a defesa de Dirceu pretende,”“ em ultima
analise, é amanipulacéo de prazo processual legalmente previsto”. Em sua decisdo, o presidente do STF
registrou que “o (hipotético) acolhimento do pedido de divulgac&o dos votos escritos, antes da
publicacdo do acdrddo, e ‘ com antecedénciarazoavel’ paraainterposi¢ao de recursos, acarretaria, na
prética, adilacdo do prazo para a oposicdo de embargos, ampliando-o indevidamente para um lapso
temporal indefinido, que o requerente entende como ‘razoavel’.”

O ministro voltou ajustificar a negativa de acesso com o argumento de que os votos proferidos foram
amplamente divulgados e transmitidos pela TV Justica. Além disso, “todos os interessados no conteiido
das sessdes publicas de julgamento, em especial 0s réus e seus advogados, puderam assisti-las
pessoalmente no Plenério desta corte”. Ainda segundo Barbosa, “as partes que eventual mente pretendam
opor embargos de declaracéo ja poderiam té-los preparado (ou iniciado a sua preparacéo) desde o final
do ano passado, quando o julgamento se encerrou”.

O advogado Marcio Thomaz Bastos também apel ou ao Supremo em reforco a defesa de Dirceu. Ele
representa, No processo, o0 ex-dirigente do Banco Rural, José Roberto Salgado, condenado a 16 anos e
0ito meses de priséo pelos crimes de formagéo de quadrilha, lavagem de dinheiro, gestéo fraudulenta de
instituicéo financeira e evasio de divisas. Na Reclamacéo ajuizada na semana passada no tribunal,
Bastos diz que “ 0 acérddo € um ato formal, que ndo pode ser substituido, em sa consciénciajuridica, por
gravacOes das sessoes de julgamento”.

Em memorial entregue aos ministros esta semana, Bastos justifica o pedido: “N&o buscamos migalhas de
tempo. Reclamamos condi¢des dignas para exercer plenamente a defesa, contra abuso que nega todos 0s
mei oS e recursos a elainerentes, prejudicando a competéncia originaria daformacéo plenado tribunal”.
No documento, o ex-ministro da Justica do governo Lula afirma gque “ ninguém pode ser condenado sem
0 devido processo legal” e gue “um processo que suprime prazo Util da defesando éjusto”.

L eia a decisdo do ministro Joaquim Barbosa
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José Dirceu de Oliveira e Silva, por meio da peticdo acima (protocolizada as 23h37 de ontem, dia
2.4.2013,), gjuiza agdo cautelar incidental a acéo penal 470, por meio da qual requer, liminarmente, a
atribuicdo de efeito suspensivo ao agravo regimental interposto pela peticdo n° 14.724 (também
protocolizada em 2.4.2013, as 23h09), no qual ataca a decisdo de fls. 51.502-51.503, que, por suavez,
tem o seguinte teor:

“José Dirceu de Oliveira e Silva, por meio da peticdo acima, pede ‘a divulgacdo dos votos escritos, antes
da publicacéo’, tendo em vista a complexidade da presente acéo penal e a‘exiguidade do prazo’ para
oposi¢ao de embargos de declaracéo. Os votos proferidos quando do julgamento da AP 470 foram
amplamente divulgados e, inclusive, transmitidos pela TV Justica. Além disso, todos os interessados no
contelido das sessfes publicas de julgamento, em especia os reus e seus advogados, puderam assisti-las
pessoal mente no Plenario desta Corte. |mpde-se mencionar, ainda, o fato de que ainda ndo foram
disponibilizados todos os votos proferidos pelos Ministros que participaram do julgamento. Por essas
razdes, indefiro o pedido.”

O requerente da acéo cautelar pede, também, que (1) “ndo sgja publicado o acordéo antes de resolvida,
pelo Colegiado competente, a questdo sobre a disponibilizacdo do texto escrito, com prazo razoavel
anterior a publicacdo” (original com destagques); (2) “néo se dé causa, por ato unilateral, a prejuizo
processual irreparavel”; (3) “seja o Plenério consultado na primeira sesséo possivel, isto €, em 3 de abril
de 2013” (original com destaques); (4) “seja dispensada aimediata oitiva da Procuradoria-Geral da
Republica, quanto a concessdo da medidaliminar”.

Para tanto, argumenta, em sintese, que “a concessao da liminar pleiteada — para se atribuir com urgéncia
efeito suspensivo ao agravo regimental — € a Unica formade garantir (...) acompeténcia originariado
Plenario”, bem como evitar o “risco de esvaziar por completo o contelido material do direito de ampla
defesa’.

E o relatério.
Decido.

Como se sabe, ainterposicao de agravo regimental ndo tem efeito suspensivo. Justamente por iSso, 0
cabimento de acdo cautelar com afinalidade de conferir efeito suspensivo arecurso daguela espécie é
excepcionalissimo. Demanda— como, alias, se exige de qualquer cautelar — a existéncianéo so do
periculum in mora, como também a do fumus boni juris.

Dai por que é imprescindivel, para o conhecimento da acéo cautelar sob enfoque, que os seus
argumentos sgjam sustentavel's, plausiveis. No caso, como o objeto da cautelar ajuizada € atribuir efeito
suspensivo ao agravo regimental interposto, € necessario que este sgjaviavel. Tal plausibilidade (ou
viabilidade), no entanto, ndo se faz presente na hipotese.

Em primeiro lugar, registro que o agravo regimental em gquestéo acrescenta (indevidamente) pleito que
n&o havia sido requerido na peticdo cujo indeferimento ensejou a sua interposi ¢éo.
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Com efeito, na mencionada peticdo, o requerente limitou-se a pedir que fosse “autorizada a divulgagéo
dos votos escritos, antes da publicacdo” do acorddo. Ja no agravo regimental interposto contra a deciséo
de indeferimento dessa peticéo, o requerente vai além e pede que a divulgagao antecipada dos votos se
dé “com antecedéncia razoavel paraviabilizar materialmente o exercicio dadefesa’.

Além de se tratar de inovagdo indevida— umavez que, como é ébvio, o recurso de agravo regimental
ndo pode ir além do que requerido no pedido cujo indeferimento motivou a suainterposicdo —, é
importante chamar atencéo para o fato de que o que se pretende, em Ultima analise, € a manipulagdo de
prazo processual legalmente previsto. 1sso porgue o (hipotético) acolhimento do pedido de divulgacéo
dos votos escritos, antes da publicacdo do acordéo, e “ com antecedénciarazoavel” para ainterposicéo de
recursos, acarretaria, na pratica, adilacéo do prazo para a oposi¢céo de embargos, ampliando-o
indevidamente para um lapso temporal indefinido, que o requerente entende como “razoavel”.

A par disso, lembro, mais umavez, conforme informado na decisdo de fls. 51.502-51.503, que sequer
“foram disponibilizados todos os votos proferidos pelos Ministros que participaram do julgamento”.

Aliado aisso, também é relevante destacar, como feito na decisdo de fls. 51.502-51.503, que 0s “votos
proferidos quando do julgamento da AP 470 foram amplamente divulgados e, inclusive, transmitidos
pela TV Justica. Além disso, todos os interessados no contetido das sessdes publicas de julgamento, em
especial os réus e seus advogados, puderam assi sti-las pessoalmente no Plenério desta Corte.”

Portanto, conforme exposto na decisdo de fls. 51.514-51.515, “ as partes que eventual mente pretendam
opor embargos de declaracéo ja poderiam té-los preparado (ou iniciado a sua preparacdo) desde o final
do ano passado, quando o julgamento se encerrou.”

Por todas essas razdes, nego seguimento a agado cautelar, com fundamento no art. 38 daLei 8.038/1990 e
no art. 21, 8 1° do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal.

Traslade-se cdpia desta decisdo e da peticdo n° 14.724/2013 para os autos da AP 470.
Publique-se.

Brasilia, 9 de abril de 2013.

Ministro

JOAQUIM BARBOSA

Relator
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